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A presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, 
apresentou, nesta sexta-feira (4), aos presidentes dos Tribunais de Justiça de todo o país o projeto do novo Banco 
Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 2.0).  
 
A plataforma virtual, que será testada até o fim do mês nos estados de Roraima e Santa Catarina, terá informações 
precisas e atualizadas sobre a população carcerária brasileira. 
 
No encontro, realizado no gabinete da Presidência do STF, a ministra disse aos representantes da Justiça Estadual que o 
sucesso do BNMP 2.0 depende do apoio dos tribunais ao fazerem o cadastramento no sistema de informações dos 
presos provisórios (ainda sem julgamento) e condenados pela Justiça. 
 
Datas relativas aos processos, como o dia da prisão e o início do cumprimento da pena, constarão de um complexo 
banco de dados administrado pelo CNJ, mas que serão alimentados pelos tribunais. A ministra Cármen Lúcia adiantou 
aos presidentes das cortes estaduais que o conselho treinará os servidores das cortes encarregados de migrar os dados 
de presos condenados e provisórios dos arquivos da Justiça Estadual para o BNMP 2.0. A partir de setembro começará a 
fase de formação de servidores que vão operar o sistema. 
 
O sistema representa um aperfeiçoamento da justiça criminal, pois permitirá que os juízes de todo o Brasil monitorem 
cada estágio da prisão de um cidadão, desde o momento da detenção até o dia da libertação. A data de soltura do preso 
poderá ser informada tanto para os magistrados quanto para as famílias das vítimas.  
 
Segundo a ministra, essa funcionalidade da ferramenta digital, em particular, atenderá às necessidades de um segmento 
normalmente esquecido pelo processo penal, as famílias das vítimas da violência. 
 
Concepção participativa  
 
Na sua apresentação, a ministra destacou o caráter democrático da concepção do projeto do BNMP 2.0. A ferramenta foi 
idealizada e aperfeiçoada a partir de opiniões e sugestões de magistrados que lidam diretamente com o julgamento de 
acusados de crimes e com o acompanhamento das penas dos presos sentenciados. “O BNMP 2.0 não foi feito por 
técnicos de informática, dentro do CNJ. Foi construído com base nas contribuições de quem atua na ponta da justiça 
criminal”, afirmou a ministra. 
 
Decisão  
 
A iniciativa de fazer um recenseamento da população carcerária é desdobramento de uma decisão do STF. No 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, em agosto de 2015, o 
Supremo determinou ao conselho que tomasse providências em relação à crise do sistema carcerário. “Até o fim do mês, 
vamos resolver os problemas que surgirem nas experiências de Roraima e Santa Catarina. Então, apresentaremos não 
apenas um retrato, mas um filme da situação prisional do país, porque o banco de dados será dinâmico”, afirmou. 
 

Leia mais... 
___________________________________________________ 
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Rejeitado recurso de policial rodoviário demitido por liberação de veículos irregulares 
 
O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 
32653, apresentado pelo policial rodoviário federal Nestor de Matos Sampaio, demitido por improbidade administrativa 
e por usar o cargo para proveito pessoal ou de terceiros, em detrimento da dignidade da função pública. De acordo com 
os autos, ele solicitou a liberação de veículos de parente e amigos em situações irregulares a colegas da corporação, 
mediante transferência de dinheiro, incorrendo assim em infrações disciplinares previstas na Lei 8.112/1990 (Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis da União). 
 
O recurso se voltou contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou MS lá impetrado. O relator rebateu a 
alegação do ex-policial de que houve ofensa ao postulado do juízo natural e nulidade por ter a decisão do processo 
administrativo tomado por base a Lei 8.112/1990 e não a Lei 4.878/1965, que rege a carreira de policial rodoviário 
federal. 
 
“Essa argumentação não encontrou guarita na decisão do Superior Tribunal de Justiça, que, em diversas oportunidades 
tem se manifestado no sentido de que os policiais rodoviários federais são carreira submetida à Lei 8.112/1990. Sendo 
assim, tenho por correta a aplicação da Lei 8.112/1990”, disse. 
 
O ministro Edson Fachin também afastou o argumento de que a comissão investigadora do Ministério da Justiça, a qual 
recomendou a demissão do servidor, constituiria juízo de exceção, devido à designação de várias comissões processantes 
após a ocorrência das supostas irregularidades. Apontou que a comissão que conduz o processo administrativo 
disciplinar (PAD) é instituída a partir do momento da notícia da irregularidade a ser apurada, “inexistindo qualquer 
violação ao princípio da ampla defesa e do juiz natural”. 
 
Por fim, o relator destacou que, quanto a uma suposta violação ao princípio da razoabilidade, pelo fato de ter sido 
aplicada a pena de demissão quando o servidor já teria tempo para se aposentar, a pretensão de analisar o mérito da 
decisão administrativa é inviável no caso. Isso porque a jurisprudência do STF estabelece que, nos casos de demissão por 
ato doloso de improbidade administrativa, a proporcionalidade da pena, por exigir reapreciação de aspectos fáticos, não 
é admitida por meio de mandado de segurança. 
 
Processo: RMS 32653 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

 

Notícias STJ 

Google terá de indenizar candidato por postagem de vídeo adulterado no YouTube  
 
A Terceira Turma manteve condenação do Google ao pagamento de danos morais no valor de R$ 50 mil por não retirar 
do YouTube vídeo adulterado que denegriu imagem de candidato a prefeito. O STJ confirmou também o pagamento de 
multa pelo Google, no valor total de R$ 150 mil, por não ter cumprido a decisão judicial no prazo determinado. 
 
A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, destacou que a configuração do dano moral ficou plenamente justificada, 
sem a necessidade de qualquer reparo no acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). “A quantificação do 
valor de reparação do dano extrapatrimonial, sob qualquer aspecto, foi realizada dentro dos parâmetros da 
razoabilidade e da proporcionalidade”, salientou. 
 
Multa 
 
Sobre a manutenção da multa diária estabelecida para o caso de descumprimento da ordem, e que chegou a acumular o 
total de R$ 150 mil, a ministra explicou que a Segunda Seção do STJ admite a redução do valor quando a sua fixação 
ocorrer em valor muito superior ao discutido na ação judicial em que foi imposta, a fim de evitar possível enriquecimento 
sem causa. 

file:///E:/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS/BOLETINS%20EM%20HTM/Boletim%20do%20Serviço%20de%20Difusão%202017/RMS%2032653
file:///E:/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS/BOLETINS%20EM%20HTM/Boletim%20do%20Serviço%20de%20Difusão%202017/RMS%2032653
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Google-terá-de-indenizar-candidato-por-postagem-de-vídeo-adulterado-no-YouTube


 
Porém, no caso julgado, fica claro nos autos, segundo a ministra, que o Google não cumpriu a determinação judicial de 
retirar o conteúdo da internet, o que afasta o argumento de que houve excesso no valor da multa. 
 
“Ponderando o valor da multa diária com o período máximo de sua incidência, somado ao fato de que o recorrente não 
cumpriu a decisão judicial no prazo assinalado, resta afastado na hipótese dos autos qualquer excesso do valor das 
astreintes”, concluiu Nancy Andrighi. 
 
Vídeo adulterado 
 
O pedido de danos morais e remoção de conteúdo da internet foi ajuizado contra o Google por candidato a prefeito em 
Minas Gerais. Ele alegou que uma pessoa, identificada por meio de pseudônimo, postou vídeo adulterado no YouTube, 
cujo conteúdo demonstraria suposta tentativa de compra de votos na eleição para prefeito em seu município. 
 
Processo: REsp 1641133 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 

Ação do MPF contra cobrança abusiva de honorários advocatícios de segurados do INSS deve 
ser analisada pela Justiça Federal  
 
A Quarta Turma reconheceu, por maioria, que honorários advocatícios em valores abusivos, cobrados em caráter 
coletivo e continuado de litigantes hipossuficientes em causa previdenciária, configuram ocorrência de dano coletivo. Tal 
fato justifica o exame de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal (MPF) perante a Justiça Federal. 
 
No caso em análise, os aposentados ingressaram com ação ordinária contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
alegando a cobrança indevida de até 39,67% no salário de contribuição. 
 
Segundo o contrato firmado com empresa que contratava advogados para ajuizar ação previdenciária, os aposentados 
teriam de pagar a título de honorários entre 30% e 40% do valor da condenação ou do acordo judicial. 
 
Ação civil pública 
 
O MPF, em ação civil pública, contestou a cobrança excessiva dos honorários, pois os percentuais estariam acima da 
tabela da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e seriam incompatíveis com a complexidade da matéria. 
 
No entendimento do MPF, o escritório se valeu da ingenuidade, ignorância e necessidade dos segurados 
hipossuficientes, muitos deles idosos, alguns deficientes. 
 
Lesão do sistema 
 
No voto que prevaleceu no julgamento da Quarta Turma, a ministra Isabel Gallotti afirmou que o caso deve ser analisado 
pela Justiça Federal por se tratar de um ataque ao próprio sistema previdenciário. “Entendo que a natureza da causa, 
cujo objeto é coibir a atuação daqueles que litigam contra o INSS, abusando dos direitos de seus segurados, impõe que a 
Justiça Federal examine e julgue a ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal”, disse. 
 
Para Gallotti, não se trata de litígios individuais instaurados entre determinados segurados e seus advogados. “A lesão 
desses segurados, em caráter coletivo e continuado por organização adredemente concebida para tal fim, por via reflexa, 
é a lesão do próprio sistema de Previdência, que tem justamente por objeto a mantença de seus segurados”, concluiu a 
ministra. 
 
Processo:  REsp 1528630 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Segunda Seção reafirma veto à devolução antecipada de valores para consorciado desistente  
 
Mesmo após o início da vigência da Lei 11.795/08, que trata da regulamentação do sistema de consórcios, é incabível a 
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exigência de devolução imediata dos valores pagos por consorciado que desiste ou é excluído do grupo. A antecipação da 
restituição inverteria a prevalência do interesse coletivo do grupo sobre o individual e, além disso, transformaria o 
sistema de consórcio em simples aplicação financeira. 
 
O entendimento foi reafirmado pela Segunda Seção ao julgar procedente reclamação contra decisão da Quinta Turma 
Recursal dos Juizados Especiais da Bahia, que determinou a restituição imediata das parcelas pagas por consorciado 
desistente que havia aderido, em 2009, a grupo formado em 2007. 
 
“Admitir a restituição das parcelas pagas por desistentes ou excluídos de consórcio de forma imediata não encontra 
previsão legal e revela pretensão incompatível com o sistema de consórcio, sendo certo, ademais, que a hipótese, 
sempre plausível, de desligamento de grande quantidade de participantes poderá inviabilizar a finalidade para o qual 
constituído o grupo, de propiciar a aquisição do bem ou serviço pelos consorciados que nele permaneceram e pagaram 
regularmente as prestações”, afirmou a relatora da reclamação, ministra Isabel Gallotti. 
 
Recurso repetitivo 
 
No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, a relatora traçou um panorama histórico das normas e dos 
entendimentos jurisprudenciais sobre os consórcios, a exemplo da Súmula 35 do STJ, que fixou a incidência de correção 
monetária sobre as prestações pagas em virtude de restituição de participante retirado ou excluído do grupo. 
 
Todavia, segundo a relatora, a evolução da jurisprudência não colocou fim às múltiplas ações que buscavam a restituição 
imediata das quantias pagas pelos ex-participantes, até que, em 2010, a Segunda Seção fixou em recurso repetitivo a 
tese de que é devida a restituição dos valores ao consorciado, mas não de imediato, e sim após 30 dias do prazo previsto 
em contrato para o encerramento do plano.  
 
Dispositivos vetados 
 
A ministra Gallotti também destacou que o entendimento da seção de direito privado não foi alterado pelo início da 
vigência da Lei 11.795/08, que fixou o prazo de 60 dias posteriores ao encerramento do grupo para a devolução dos 
valores pagos pelo consorciado, tendo sido  vetados os dispositivos que estabeleciam formas adicionais de restituição, 
como a possibilidade de devolução por meio de contemplação por sorteio. 
 
Entretanto, nem mesmo os dispositivos vetados previam expressamente a simples devolução imediata das parcelas 
pagas pelo ex-participante.  Além disso, o parágrafo 2º do artigo 3º da lei – este sim em vigência – estabelece como 
princípio a primazia do interesse coletivo do grupo consorciado em relação ao interesse meramente individual do 
participante.   
“Penso, portanto, que postergar a restituição das parcelas dos desistentes ou excluídos para o final das atividades do 
grupo do consórcio atende à forma isonômica do tratamento a ser dispensado aos consorciados e à prevalência do 
interesse coletivo inerente ao sistema de consórcio”, concluiu a relatora ao acolher a reclamação. 
 
Processo: Rcl 16390 

Leia mais...   
______________________________________________________ 
 

Inclusão de pessoa jurídica pode ser dispensada em ações sobre legitimidade de alteração 
contratual  
 
Nas situações em que não houver prejuízo às partes envolvidas – como repercussão negativa no patrimônio da sociedade 
–, é possível dispensar a presença de pessoa jurídica no polo passivo de ação que discute alterações de cláusulas do 
contrato societário. 
 
O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma ao rejeitar recurso especial de sócio que contestava ação de nulidade 
apresentada pelo outro sócio, na qual não foi incluída no polo passivo a empresa, que era formada apenas pelos dois 
cotistas. A decisão foi unânime. 
 
Na ação de nulidade, um dos sócios alegou que teve sua assinatura falsificada em três alterações contratuais que 
implicaram a dissolução parcial da sociedade, o encerramento das atividades de uma das filiais da empresa e a alteração 
do objeto social. 
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Fraudes 
 
O Tribunal de Justiça do Paraná reconheceu como fraudulentas as assinaturas do sócio e, por isso, decretou a nulidade 
das modificações do contrato social. 
 
Por meio de recurso especial, um dos sócios alegou que o processo possuía nulidade insanável, pois a pessoa jurídica não 
integrou o polo passivo do processo de nulidade. 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que, nas ações que discutem a alteração de cláusulas de 
sociedades por cotas de responsabilidade limitada, o polo passivo deve ser ocupado, via de regra, tanto pela pessoa 
jurídica quanto pelos demais sócios. 
 
“Consequentemente, tratando-se de litisconsórcio passivo necessário, e constatando-se que a solução da controvérsia 
deve ser idêntica para todos os réus em razão da unicidade da situação de direito material subjacente, a eventual 
ausência de um ou mais litisconsortes na relação processual, em regra, acarreta a nulidade da decisão de mérito”, 
afirmou a relatora. 
 
Esfera patrimonial 
 
Todavia, no caso concreto analisado, a ministra ressaltou que o objetivo da ação não tinha relação com a dissolução da 
sociedade, mas com a invalidade de alterações contratuais realizadas mediante fraude. 
“A obrigatoriedade da presença da pessoa jurídica no polo passivo da ação, portanto, não se justifica, haja vista que o 
retorno do contrato social ao seu estado anterior, na forma como objetivado pelo sócio recorrido, não repercute 
negativamente na esfera patrimonial da sociedade. Vale dizer, o acolhimento da pretensão não terá como efeito a 
constituição de créditos a serem suportados por ela”, concluiu a ministra ao manter a nulidade das alterações 
contratuais. 
 
Processo: REsp 1634074 

Leia mais... 
_____________________________________________________ 
 

Terreno de incorporadora falida só pode ser alienado novamente após indenização de ex-
adquirentes  
 
Nos casos em que houver rescisão de contrato de permuta de terreno onde seria construído empreendimento 
imobiliário, os proprietários do terreno respondem pela nova alienação do imóvel quando não tiver sido realizada prévia 
indenização dos antigos adquirentes dos apartamentos que seriam construídos no local. 
 
A decisão foi tomada pela Terceira Turma ao negar recurso dos donos de um terreno contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que reconheceu sua legitimidade passiva para responder pelos danos sofridos pelos 
antigos adquirentes. 
 
O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que a decisão do juízo falimentar que decretou a rescisão do 
contrato, por si só, não causou danos aos compradores dos apartamentos. “O dano adveio do descumprimento da 
vedação legal de nova alienação do imóvel objeto de rescisão (terreno) sem o pagamento da devida indenização aos ex-
adquirentes”, destacou. 
 
Enriquecimento sem causa 
 
Sanseverino argumentou que houve enriquecimento sem causa dos proprietários do terreno, que obtiveram um 
acréscimo patrimonial com recursos dos compradores dos apartamentos, pois receberam de volta o terreno dado em 
permuta com várias melhorias. 
 
Segundo o ministro, a sentença falimentar, em momento algum, garantiu aos proprietários do terreno o pleno exercício 
de domínio do imóvel objeto da rescisão, tanto que ressalvou que eventual benfeitoria realizada pela construtora falida 
deveria ser ressarcida. 
 
Ao negar o recurso, Sanseverino confirmou a decisão do TJRJ de que houve violação do direito subjetivo dos 
compradores dos apartamentos de serem indenizados com fundamento no artigo 40, parágrafo 3º, da Lei 4.951/64. A 
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infração “ocorreu no momento da perfectibilização do contrato de permuta, ou seja, quando a nova construtora 
entregou os seis apartamentos sem indenizar os ex-adquirentes”, explicou o ministro. 
 
Processo: REsp 1537012 

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Justiça Restaurativa é aplicada em presídios  
 
Ministra cobra engajamento da Justiça Estadual por mais informação 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Complementar nº 160, de 07.8.2017 - Dispõe sobre convênio que permite aos Estados e ao Distrito 

Federal deliberar sobre a remissão dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos 
e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2

o
 do 

art. 155 da Constituição Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais ou f inanceiro-
fiscais; e altera a Lei n

o
 12.973, de 13 de maio de 2014. Mensagem de veto 

 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0026889-93.2017.8.19.0000 - rel. Des. MARIA ANGÉLICA GUIMARÃES GUERRA GUEDES   - j. 27/06/2017 - p. 

04/07/2017 
 
HABEAS CORPUS. PACIENTE QUE FOI DENUNCIADO E ULTERIORMENTE PRONUNCIADO PELA PRÁTICA, EM TESE, DE UM 
DELITO DE HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO, PRATICADO EM 19/06/2008. IRRESIGNAÇÃO DO IMPETRANTE QUE 
ALEGA EXCESSO DE PRAZO.  
 
1 -  Delonga que deve ser aferida cotejando-se as peculiaridades do caso concreto. Como cediço, a alegação de excesso 
de prazo deve ser avaliada de acordo com as circunstâncias de cada caso, tendo-se como norte os princípios da razoável 
duração do processo e da proporcionalidade. A racionalidade inerente à espécie distingue entre a mera agilidade e a 
duração razoável do processo propriamente, entendida esta como a prestação jurisdicional célere, mas sem descuidar da 
qualidade que se espera dos provimentos jurisdicionais. Nessa toada, o julgador deve estar atento ao fato de que na 
seara criminal a problemática é incrementada pelos valores em conflito, de um lado o direito fundamental à liberdade e 
de outro o direito punitivo estatal oriundo de normas como o devido processo legal e o direito à segurança, todos de 
quilate constitucional.  
 
2 -  Excesso de prazo evidenciado. No caso sub examine, a despeito de se tratar da segunda ação mandamental 
impetrada em favor do ora paciente na qual se sustenta excesso de prazo, não há que se falar em coisa julgada. É certo 
que, naqueloutra anteriormente impetrada, distribuída sob o número 0010666-02.2016.8.19.0000, este Colegiado, por 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Msg/VEP-276.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CC634BE577DC2B4E659007CB31E779B1C5063F463A28&USER=


unanimidade, na sessão de julgamento ocorrida em 05/04/2016, denegou a ordem. Ocorre que, passados mais de treze 
meses daquele julgado, quase nada mudou no andamento do feito, sendo oportuno destacar, a título de exemplificação, 
que neste interregno o ora paciente teve que aguardar 120 dias para que o Ministério Público se manifestasse acerca de 
um pleito libertário formulado por sua defesa, no qual se indigitava, justamente, excesso de prazo. Destarte, 
hodiernamente, não nos é possível deixar de reconhecer que, lamentavelmente, a dilação temporal na prestação 
jurisdicional é manifesta, sendo oportuno destacar ainda que, a despeito de se tratar de réu preso e de todo o acima 
pontuado, a sessão plenária foi designada apenas para 14/11/2017, ou seja, daqui a mais de 04 meses. Injustificada e 
inaceitável delonga que, lamentavelmente, transmuda uma prisão legítima e necessária, em uma custódia ilegal. O 
direito ao julgamento em tempo oportuno, que não exceda nem supere, de modo irrazoável, os prazos processuais, 
qualifica-se como insuprimível prerrogativa de ordem jurídica, fundada tanto em norma de índole constitucional (CR, art. 
5º, LXXVIII) quanto em cláusula de natureza convencional (Pacto de São José da Costa Rica, Art. 7º, ns. 5 e 6). In casu, o 
atraso na condução da marcha processual é atribuível exclusivamente ao Estado, não podendo a Constituição da 
República ser transgredida nem degradada pela potestade deste, pois, em um regime de perfil democrático, ninguém, a 
começar dos agentes e autoridades do aparelho estatal, pode pretender-se acima e além do alcance da normatividade 
subordinante dos grandes princípios que informam e dão essência à Lei Fundamental da República. Precedente do 
Pretório Excelso, HC 107108 / SP - Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO - Julgamento:  30/10/2012. 
 
3 - Constrangimento ilegal configurado. ORDEM QUE SE CONCEDE PARCIALMENTE.  
 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Enunciados Aprovados – Jurisprudência Predominante da Turma Recursal Fazendária 
 

Os enunciados dos Juizados Especiais da Fazenda Pública e da Turma Recursal Fazendária foram aprovados em reuniões 
conjuntas nos dias 26/06/2015 e 29/06/2015 e publicados por meio do AVISO CONJUNTO TJ/COJES N. 12, de 
21/07/2017  e foram reunidos aos enunciados aprovados em reunião dos Juízes de Direito da Turma Recursal 
Fazendária, realizada no dia 07/07/2017, estando consolidados para constituir jurisprudência predominante da Turma 
Recursal Fazendária, apresenta as seguintes matérias: Saúde Pública, Legislação de Trânsito, Processual; Servidor 
Público e  Administrativa.  
 
Pode ser visualizado na página Enunciados Fazenda Pública e Juizados Especiais. 
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Navegue na página Enunciados no Banco do Conhecimento.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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